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RESUMO 
 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Amapá (PERH-AP/2025) evidencia a necessidade de estudos para a aplicação 
do enquadramento dos corpos hídricos. Este estudo avaliou a qualidade das águas do Rio Amazonas na área do Vale 
Verde, em Macapá–AP, caracterizada por densa urbanização. As coletas ocorreram na estiagem de 2025, visando 
verificar a conformidade com a Classe 2 (Resolução CONAMA n.º 357/2005). As análises físico-químicas e 
bacteriológicas seguiram o Standard Methods (2022) e o método Colisure® (IDEXX). Os resultados indicaram 
conformidade para a maioria dos parâmetros, exceto pela turbidez elevada (característica natural do sistema) e por 
ocorrência pontual de Escherichia coli acima do limite legal (1.000 NMP/100 mL), sugerindo contaminação fecal recente. 
O diagnóstico subsidia a gestão local e reforça a necessidade de expansão do saneamento básico. 
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INTRODUÇÃO 
 
O monitoramento de corpos hídricos superficiais constitui uma ferramenta essencial para a gestão dos recursos 

hídricos. No Brasil, destaca-se a atuação do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), responsável por 
estabelecer normas e diretrizes que orientam o monitoramento ambiental (Martins, 2012). A avaliação da qualidade da 
água é fundamental para identificar contaminantes que possam provocar impactos ou riscos de degradação ao corpo 
hídrico, bem como para verificar se os padrões estabelecidos estão sendo atendidos conforme os usos preponderantes 
a que se destinam (ANA, 2022). 

A crescente demanda sobre os recursos hídricos está diretamente relacionada à qualidade das águas. O aumento 
do consumo de água resulta na geração de resíduos e efluentes que, quando não tratados adequadamente, acabam 
sendo lançados nos corpos hídricos, contribuindo para sua contaminação (Medeiros; Lucena, 2023). Segundo dados do 
Painel de Indicadores 2024 do Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (BRASIL, 2026), o estado do 
Amapá apresenta baixo percentual de atendimento por esgotamento sanitário, de aproximadamente 9,29%, evidenciando 
a deficiência desse serviço. Desse cenário, infere-se que parte significativa dos efluentes pode estar sendo lançada nos 
corpos hídricos sem o devido tratamento. Esse índice estadual é inferior à média da Região Norte, que registra 24,65% 
de cobertura, configurando-se como o menor percentual de atendimento por esgotamento sanitário da região. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 3 e 6), estabelecidos pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), contemplam metas relacionadas à redução da contaminação e da poluição da água, além da proteção e 
recuperação dos ecossistemas aquáticos. Nesse sentido, o monitoramento da qualidade hídrica torna-se indispensável 
para a preservação ambiental e para o fortalecimento da educação voltada ao uso sustentável dos recursos hídricos 
(Santos; Sousa; Peixoto, 2025). 

No âmbito estadual, o Amapá instituiu a sua Política Estadual de Recursos Hídricos por meio da Lei n.º 686/2002, 
que estabelece os usos múltiplos da água e a aplicação de instrumentos de gestão para assegurar sua utilização de 
forma sustentável. Embora a lei tenha sido criada em 2002, o principal instrumento de gestão, o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos (PERH-AP), foi consolidado apenas em 2025, apresentando diagnóstico atualizado sobre os corpos 
hídricos do estado. De acordo com Amapá (2025), os rios de domínio estadual ainda não possuem enquadramento, 
instrumento previsto na legislação que define as classes de uso da água. Em contrapartida, o diagnóstico prevê que os 
rios de domínio federal, como o Rio Amazonas, possuem enquadramento federal nas águas doces de Classe 2. 

A Resolução CONAMA n.º 357/2005 prevê, em seu art. 42, que, enquanto não forem aprovados os respectivos 
enquadramentos, as águas doces serão consideradas Classe 2. Embora o Rio Amazonas esteja enquadrado como 
Classe 2 no PERH-AP, é possível que determinados trechos apresentem qualidade inferior à prevista para essa classe,  
devido a fatores antrópicos que podem comprometer o atendimento a esses padrões de qualidade. 

Nesse contexto, destaca-se o Vale Verde, em Macapá, cuja ocupação teve início entre 2004 e 2005, por meio de 
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ocupações irregulares que impulsionaram o processo de urbanização da área. A expansão ocorreu em áreas sujeitas a 
inundações e próximas à mata ciliar do Rio Amazonas, aumentando a pressão sobre o ecossistema aquático. Além disso, 
a região encontra-se nas proximidades de áreas legalmente protegidas, como a Área de Proteção Ambiental (APA) da 
Fazendinha e áreas sob jurisdição da Marinha, o que reforça sua relevância ambiental (Santos; Parente, 2022). Diante 
desse cenário, o presente trabalho tem como objetivo realizar um diagnóstico da qualidade das águas às margens do Rio 
Amazonas, no Vale Verde, em Macapá. 

.  
 
MATERIAL E MÉTODOS  
 

A área de estudo compreende o Rio Amazonas, com ponto de coleta localizado no Vale Verde, em Macapá–AP, 
nas coordenadas geográficas 0°03'14,69"S e 51°06'13,23"W. O material foi coletado no período de estiagem, em 
novembro de 2025, totalizando três campanhas de amostragem realizadas nos dias 07, 15 e 30, todas durante a maré 
baixa. Para a definição dos horários, consultou-se a tábua de marés da Marinha do Brasil, referente ao Porto de Santana. 
As etapas de campo e a preservação do material seguiram as diretrizes do Guia Nacional de Coleta e Preservação de 
Amostras (2023). Após as coletas, o conteúdo foi devidamente acondicionado e transportado sob refrigeração para 
processamento nos laboratórios de: Análise Química Mineral, Ambiental e Industrial (ANQUIM); Biofísica, Fisiologia 
Animal e Ecotoxicologia (BioFisio); e Microbiologia Aplicada (LEMA). 

Foram realizadas medições in situ de temperatura e pH. Em laboratório, analisaram-se os parâmetros: DBO5 
cloretos, cor verdadeira, nitrito, fósforo, turbidez, condutividade elétrica, sólidos totais dissolvidos, alcalinidade total e 
dureza. Também foram determinados metais como Mn total e dissolvido, Fe e AL. Adicionalmente, realizaram-se análises 
bacteriológicas para detecção de Escherichia coli (E. coli). As metodologias para as análises físico-químicas seguiram os 
procedimentos do Standard Methods (2022). Para a detecção de E. coli, utilizou-se a técnica do substrato cromogênico 
pelo método Colisure®, associado ao sistema Quanti-Tray®/2000 (IDEXX). 

. 
 

RESULTADOS  
  

Os resultados obtidos em campo para temperatura (31,77 ± 3,86 °C) e pH (7,37 ± 0,40) encontram-se em 
conformidade com os padrões estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para águas doces Classe 2. A cor 
verdadeira (9,33 ± 4,16) também atendeu aos limites legais, estando associada à presença de substâncias dissolvidas 
(Roccaro et al., 2007; Khatri; Tyagi; Rawtani, 2017), como Fe (0,25 ± 0,10 mg/L), Mn (0,02 ± 0) e matéria orgânica, 
representada pela DBO5 (3,1 ± 2,06), cujas concentrações permaneceram abaixo dos valores máximos permitidos. Os 
cloretos apresentaram concentrações abaixo do limite de detecção (LD); segundo Li et al. (2022), esse é um indicador 
associado à contaminação por esgoto sanitário. Os nutrientes analisados, como nitrito e fósforo, apresentaram valores 
inferiores ao LD, o que indica a ausência de processos de eutrofização. 

Os parâmetros condutividade elétrica (59,9 ± 5,07 µs/cm) e sólidos totais dissolvidos (30,03 ± 2,5 mg/L) 
apresentaram valores baixos, indicando concentração reduzida de sais dissolvidos. A dureza (22,67 ± 16,65 mg/L) 
também está abaixo do limite estabelecido pela legislação, caracterizando água de baixa dureza. Por sua vez, a 
alcalinidade total, que mede a capacidade de neutralização de ácidos (Al-Rubaye et al., 2024; CETESB, 2014), obteve o 
resultado de 32,23 ± 13,89 mg/L de CaCO3, sugerindo que o Rio Amazonas apresenta resistência limitada a variações 
bruscas de pH. 

A turbidez (182 ± 26,23 NTU), contudo, apresentou valor elevado, ultrapassando o limite de 100 NTU estabelecido 
pela legislação para águas doces Classe 2. Ressalta-se que a elevada carga de sedimentos no Rio Amazonas constitui 
uma característica natural desse sistema fluvial, que transporta grande quantidade de material em suspensão. Esse 
quadro pode ser intensificado pelas descargas pluviais oriundas de canais urbanos, pelo pulso de maré e pela 
movimentação de embarcações, que contribuem para o aumento da ressuspensão de sedimentos. 

Os valores microbiológicos de E. coli variaram de 520 a 1.200 NMP/100 mL nas três coletas realizadas. Embora 
dois resultados estejam abaixo do limite estabelecido, a última amostra excedeu o valor de 1.000 NMP/100 mL previsto 
pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para usos não recreacionais. Tal ocorrência demanda atenção, por se tratar de 
parâmetro diretamente relacionado à saúde pública e à possível contaminação fecal do corpo hídrico. A utilização da E. 
coli é permitida pela legislação supracitada como parâmetro substituto dos coliformes termotolerantes. Segundo a 
CETESB (2014), a E. coli é reconhecida como indicador específico de contaminação fecal de origem humana e animal, 
sendo utilizada como evidência de possível lançamento de esgoto. 

 
CONCLUSÃO  
  
 A maioria dos parâmetros físico-químicos avaliados encontra-se em conformidade com a Resolução CONAMA n.º 
357/2005 para águas doces Classe 2, com exceção da turbidez, que apresentou valores elevados, possivelmente 
associados à dinâmica de sedimentos do Rio Amazonas e à influência antrópica local. Quanto aos parâmetros 
bacteriológicos, a não conformidade pontual da E. coli reforça a importância do monitoramento contínuo na área para 
evitar riscos à saúde pública. Os dados obtidos no período de estiagem de 2025 podem subsidiar instrumentos de gestão, 
como o enquadramento de corpos hídricos, além de verificar se os padrões de qualidade atendem aos usos 



 

preponderantes previstos para o Vale Verde.  
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